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RESUMO 

 

A crescente presença de informação nutricional nas embalagens alimentares tem 

levantado questões sobre a forma como os consumidores a interpretam. Apesar da 

relevância atribuída ao valor calórico dos alimentos, permanece incerto se esta 

informação é suficiente para influenciar a avaliação dos produtos pelos consumidores. 

Neste contexto, a presente dissertação procurou compreender se o destaque de uma 

alegação de baixo valor energético numa refeição pronta pode influenciar a perceção de 

saúde do produto e a intenção de compra. Adicionalmente, analisou-se se este efeito seria 

mais pronunciado entre consumidores com maior orientação para o controlo do peso. Esta 

investigação adotou uma abordagem quantitativa, recorrendo a uma experiência realizada 

junto de 269 adultos residentes em Portugal. Os resultados demonstraram que a presença 

da alegação de baixo valor energético não aumentou significativamente a perceção de 

saúde do produto nem a intenção de compra. Do mesmo modo, a orientação para o 

controlo do peso não alterou a resposta dos consumidores mediante esta alegação. Em 

contrapartida, verificou-se que consumidores que percecionaram o produto como mais 

saudável apresentaram maior predisposição para o adquirir. Análises complementares 

sugerem ainda que a informação calórica foi interpretada sobretudo como um indicador 

de adequação para controlo do peso, e não como um indicador global de saúde. Estes 

resultados contribuem para uma melhor compreensão dos limites das alegações, 

sugerindo que os consumidores distinguem entre produtos considerados adequados para 

gestão do peso e produtos percecionados como saudáveis. 

 

 

Palavras-chave: Alegação de Baixo Valor Energético; Perceção de Saúde do Produto; 

Intenção de Compra; Orientação para o Controlo do Peso; Refeições Prontas. 
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ABSTRACT 

 

The growing presence of nutritional information on food packaging has raised questions 

about how consumers interpret such messages. Despite the importance attributed to the 

caloric content of foods, it remains unclear whether this information is sufficient to 

influence how products are evaluated by consumers. In this context, the present 

dissertation sought to examine whether highlighting a low energy claim on a ready meal 

influences perceived product healthiness and purchase intention. Additionally, the study 

investigated whether this effect would be more pronounced among consumers with a 

stronger weight control orientation. To address these objectives, a quantitative approach 

was adopted through an experimental study involving 269 adults residing in Portugal. 

The results showed that the presence of a low energy claim did not significantly increase 

either perceived product healthiness or purchase intention. Similarly, weight control 

orientation did not influence the way consumers responded to the claim. In contrast, 

consumers who perceived the product as healthier reported a greater intention to purchase 

it. Complementary analyses further suggested that the low energy claim was interpreted 

primarily as an indicator of suitability for weight control rather than as a general indicator 

of healthiness. These findings contribute to a better understanding of the limitations of 

claims, suggesting that consumers distinguish between products perceived as suitable for 

weight management and those perceived as healthy. 

 

 

Keywords: Low Energy Claim; Perceived Healthiness; Purchase Intention; Weight 

Control Orientation; Ready Meals. 
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1. INTRODUÇÃO 

As decisões alimentares são tomadas num ambiente saturado de estímulos, no qual 

as embalagens assumem um papel central ao competir pela atenção do consumidor 

através de cores, símbolos e mensagens (Chalamon e Nabec, 2016). Perante limitações 

de tempo e cognitivas, os consumidores recorrem a sinais mais visíveis nas embalagens, 

para formar julgamentos rápidos (Hafner et al., 2026). Na prática, a informação 

nutricional detalhada é consultada com menos frequência do que os próprios 

consumidores declaram (Hastak et al., 2020). Assim, no momento da escolha, os produtos 

tendem a ser classificados como “saudáveis” ou “não saudáveis” com base na perceção 

global da categoria e em pistas evidentes da embalagem, raramente resultando de uma 

análise aprofundada da sua composição nutricional (Steinhauser et al., 2019). 

É neste cenário que as alegações assumem particular relevância. Estas 

correspondem a declarações presentes na embalagem que destacam propriedades 

específicas de um alimento (Regulamento n.º 1924/2006). A sua utilização é frequente no 

mercado europeu, estimando-se que cerca de um quarto dos alimentos disponíveis na UE 

apresentem alegações (Resolução do Parlamento Europeu, 2024). O setor alimentar, para 

além da sua relevância social, possui também um peso económico expressivo. Em 2023, 

a indústria alimentar e das bebidas gerou cerca de 21 mil milhões de euros em Portugal 

(INE, 2024). Num mercado desta dimensão, pequenas variações na perceção do 

consumidor podem ter um impacto relevante nas decisões de compra. 

É importante destacar que o setor alimentar opera sob um enquadramento 

regulatório exigente, sobretudo no que diz respeito à rotulagem e ao uso de alegações. 

Estas não podem ser utilizadas de forma arbitrária, estando sujeitas a requisitos 

específicos definidos pela legislação europeia (Regulamento n.º 1924/2006). Além disso, 

pressupõem que o consumidor médio, entendido como normalmente informado e 

razoavelmente atento, seja capaz de compreender o benefício comunicado (Regulamento 

n.º 1924/2006). Apesar deste enquadramento, a forma como a informação é processada 

pelos consumidores nem sempre corresponde à ideia de um consumidor informado e 

atento, assumida pela legislação. A presença de uma alegação não garante que o produto 

possua um perfil nutricional globalmente favorável (Franco-Arellano et al., 2018). A 

literatura mostra que muitos alimentos com alegações não seriam considerados saudáveis 

segundo modelos de perfil nutricional utilizados para classificar alimentos com base na 

sua composição nutricional (Franco-Arellano et al., 2018).  
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Neste contexto, o health halo effect refere-se à tendência para generalizar um 

atributo percecionado como favorável para a avaliação global do produto, conduzindo a 

uma perceção de saúde do produto inflacionada que pode não ser sustentada pelo seu 

perfil nutricional completo (Wansink e Chandon, 2006; Zhu et al., 2019). Por exemplo, o 

rótulo “biológico” pode criar a perceção de menor teor calórico, mesmo quando o valor 

energético é idêntico ao de alternativas convencionais (Besson et al., 2019). Exemplos no 

mercado português ilustram também esta dinâmica. Produtos como o gelado Halo Top 

destacam no front-of-pack (FOP, em português, painel frontal da embalagem) “120 kcal” 

por porção e o teor de proteína, atributos que podem sinalizar maior saudabilidade (Halo 

Top, n.d.). Ainda que a informação seja correta, o foco nesses elementos específicos pode 

favorecer uma avaliação global mais positiva, mesmo tratando-se de um produto 

indulgente e processado. Importa, contudo, não assumir a lógica de que as alegações 

produzem sempre o mesmo efeito no comportamento do consumidor. Segundo Wills et 

al. (2012), as alegações podem aumentar a perceção de saúde, mas esse efeito não se 

traduz automaticamente em maior intenção de compra, dependendo da forma como são 

percecionadas pelos consumidores. 

As metas pessoais constituem outro aspeto relevante na forma como os 

consumidores interpretam a informação nutricional. Diferentes motivações conduzem a 

leituras seletivas da embalagem e a enviesamentos inferenciais distintos (Chalamon e 

Nabec, 2016). Consumidores com elevada orientação para o controlo do peso tendem a 

privilegiar indicadores quantitativos como calorias, adotando uma leitura comparativa 

focada na prevenção do risco (Chalamon e Nabec, 2016). Este foco em nutrientes 

considerados negativos pode reduzir a atenção atribuída a outros componentes 

nutricionais relevantes (Spiro e Wood, 2021). Embora políticas centradas exclusivamente 

na contagem calórica tenham sido criticadas por não garantirem escolhas globalmente 

mais saudáveis (Fernandes et al., 2019), a redução calórica continua a funcionar como 

um sinal intuitivo de saúde para muitos consumidores (Spiro e Wood, 2021). 

Assim, emerge a seguinte pergunta de investigação: em que medida a alegação de 

baixo valor energético disponível na embalagem de uma refeição pronta influencia a 

intenção de compra? Deste modo, o objetivo geral consiste em investigar se a presença 

de uma alegação de baixo valor energético desencadeia um health halo effect na avaliação 

de uma refeição pronta e analisar se esse efeito é condicionado pela orientação para o 

controlo do peso. Neste âmbito, pretende-se: i) avaliar se a presença de uma alegação de 

baixo valor energético altera a perceção de saúde do produto; ii) analisar a relação entre 
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perceção de saúde e intenção de compra; iii) compreender o papel da perceção de saúde 

do produto na relação entre a alegação de baixo valor energético e a intenção de compra; 

e iv) examinar de que forma a orientação para o controlo do peso pode modificar a relação 

entre a alegação de baixo valor energético e a perceção de saúde. 

Esta investigação pretende oferecer contributos relevantes para a área de 

comportamento do consumidor. A literatura demonstra que as alegações tendem a 

aumentar a perceção de saúde dos produtos (Marsola et al., 2025). Evidencia também que 

os consumidores frequentemente baseiam as suas avaliações em nutrientes isolados, 

negligenciando a qualidade nutricional global (Spiro e Wood, 2021). Contudo, permanece 

por esclarecer até que ponto a alegação de baixo valor energético pode conduzir a 

avaliações simplificadas da saúde do produto, o que reforça a relevância teórica do 

presente estudo. Adicionalmente, a leitura da informação nutricional é orientada por 

objetivos relacionados com o controlo do peso (Chalamon e Nabec., 2016), aumentando 

a sensibilidade a determinadas alegações (Marsola et al., 2025). Ainda assim, permanece 

por esclarecer se este efeito se traduz não apenas numa avaliação mais positiva, mas 

também numa maior intenção de compra, particularmente entre consumidores com 

elevada orientação para o controlo do peso. Em termos práticos, o estudo visa apresentar 

implicações para gestores de marketing no uso estratégico de alegações calóricas, bem 

como para reguladores e decisores públicos interessados na proteção do consumidor, ao 

evidenciar potenciais riscos associados ao destaque isolado de atributos nutricionais. 

Por fim, a presente dissertação encontra-se estruturada em cinco capítulos. O 

primeiro corresponde à Introdução, que enquadra o tema, os objetivos e a relevância do 

estudo. O segundo apresenta a Revisão de Literatura, na qual são discutidos os principais 

conceitos teóricos e formuladas as hipóteses de investigação. O terceiro capítulo descreve 

a Metodologia e o desenho experimental adotado. O quarto corresponde à Análise de 

Dados, onde são apresentados os resultados obtidos. Por fim, o quinto capítulo inclui a 

Discussão, que sintetiza os principais contributos do estudo, bem como as suas 

implicações e limitações. 
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2. REVISÃO DE LITERATURA 

2.1. ALEGAÇÕES 

A embalagem de produtos alimentares, para além das funções logísticas de 

proteção e transporte, funciona também como um instrumento de comunicação no ponto 

de venda (Chandon, 2012). A informação apresentada na embalagem, sobretudo no FOP, 

inclui diferentes elementos comunicacionais, como elementos visuais da marca e 

informação nutricional, que podem moldar perceções sobre o produto e influenciar a 

decisão de compra (Wills et al., 2012). A informação nutricional corresponde ao conjunto 

de informações que comunicam características relacionadas com a composição 

nutricional dos alimentos (Hafner et al., 2026). Esta pode apresentar-se de forma 

simplificada no FOP, através de alegações ou de sistemas de rotulagem nutricional, como 

o Nutri-Score, ou de forma detalhada no verso da embalagem através da tabela nutricional 

e da lista de ingredientes (Hafner et al., 2026). Entre as formas simplificadas de 

comunicação nutricional destacam-se as alegações, que correspondem a mensagens 

expressas através de texto, imagens ou símbolos e sugerem que o alimento possui 

propriedades específicas que o distinguem ou valorizam, nomeadamente pelos efeitos que 

pode produzir no organismo (Regulamento n.º 1924/2006). As alegações assumem um 

papel estratégico no marketing alimentar, sendo utilizadas como ferramentas de 

comunicação para destacar benefícios específicos e influenciar a perceção do produto 

(Ropero et al., 2020). Ao funcionarem como sinais interpretativos simplificados, 

contribuem para a construção de uma imagem positiva, podendo levar os consumidores 

a generalizar essa informação para a avaliação global do alimento (Chandon, 2012).  

A legislação europeia distingue sobretudo dois tipos principais de alegações: 

nutricionais e de saúde (Regulamento n.º 1924/2006). As alegações nutricionais 

correspondem a afirmações que indicam que um alimento possui propriedades benéficas 

relacionadas com o seu valor energético ou com a presença, ausência ou quantidade de 

determinados nutrientes ou substâncias. Expressões como “rico em”, “baixo teor de” ou 

“sem adição de” são exemplos comuns deste tipo de alegação. Já as alegações de saúde 

estabelecem uma relação entre um alimento ou nutriente e um benefício fisiológico 

específico (Regulamento n.º 1924/2006). 

A utilização destas alegações encontra-se definida no Regulamento n.º 1924/2006, 

que especifica as categorias permitidas e estabelece as condições para a sua utilização na 

rotulagem alimentar. Este enquadramento surge num contexto de crescente utilização de 
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alegações na rotulagem alimentar, motivando a definição de regras destinadas a proteger 

os consumidores (Ropero et al., 2020). Assim, apenas podem ser utilizadas alegações 

previstas no anexo do regulamento que cumpram critérios quantitativos específicos 

associados à composição do produto, sendo igualmente obrigatória a presença da 

declaração nutricional no rótulo do alimento. Entre as alegações nutricionais autorizadas 

encontra-se a alegação “baixo valor energético”, utilizada para comunicar que um 

alimento apresenta um reduzido teor energético. A utilização desta alegação não implica, 

contudo, uma avaliação da qualidade nutricional global do alimento e pode ser expressa 

através de formulações equivalentes, desde que mantenham o mesmo significado para o 

consumidor (Regulamento n.º 1924/2006). Em contexto comercial, é também frequente 

encontrar mensagens associadas ao conteúdo energético dos produtos através do destaque 

de informação calórica quantitativa no FOP, como por exemplo “55 kcal por porção”. 

Embora estas mensagens não constituam alegações nutricionais de acordo com a 

definição legal estabelecida pelo Regulamento n.º 1924/2006, podem ser consideradas 

alegações, na medida em que comunicam uma característica específica do produto e 

procuram transmitir ao consumidor a ideia de um reduzido conteúdo energético. Em 

Portugal, a fiscalização destas disposições compete à Autoridade de Segurança Alimentar 

e Económica (ASAE). 

 

2.2. PERCEÇÃO DE SAÚDE DO PRODUTO 

No contexto alimentar, o conceito de saúde não se limita à ausência de doença, 

estando associado ao impacto dos alimentos no funcionamento do organismo e na 

prevenção de problemas de saúde a longo prazo (Spiro e Wood, 2021). Neste sentido, o 

conceito de saudabilidade dos alimentos refere-se ao grau em que um alimento é 

nutricionalmente favorável à saúde e ao bem-estar, refletindo as suas características 

nutricionais objetivas (Bossuyt et al., 2021). É neste enquadramento que surge a perceção 

de saúde do produto, entendida como o julgamento subjetivo que o consumidor faz sobre 

o impacto desse alimento no organismo (Marsola et al., 2025). 

A compreensão do consumidor sobre o valor nutricional de um alimento nem 

sempre resulta de uma avaliação objetiva ou totalmente racional (Chandon, 2012). A 

literatura sugere que os indivíduos tendem a adotar uma visão dicotómica da dieta, 

classificando os produtos como “bons” ou “maus” para a saúde (Besson et al., 2019). 

Com a evolução da investigação, este conceito passou a ser analisado ao nível da perceção 
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de saúde do produto por parte do consumidor (Hastak et al., 2020). Este julgamento não 

resulta apenas da informação nutricional disponível, mas da forma como essa informação 

é interpretada.  

A literatura tem abordado esta perceção através de diferentes perspetivas de 

avaliação. Gomez et al. (2017) medem a perceção de saúde do produto através da 

estimativa da probabilidade de ganhar peso. Nesta perspetiva, o consumidor avalia se o 

consumo frequente daquele alimento poderá contribuir para o aumento de peso, 

associando diretamente o excesso calórico ou de gordura à falta de saúde (Gomez et al., 

2017). Por outro lado, outras investigações focam-se na perceção de que o produto pode 

ajudar a prevenir doenças (Hastak et al., 2020). Nesta perspetiva, a perceção de saúde 

resulta da crença de que o alimento pode contribuir, a longo prazo, para reduzir o risco 

de problemas como hipertensão ou doenças cardíacas, refletindo um julgamento sobre os 

potenciais benefícios funcionais dos seus nutrientes (Hastak et al., 2020).  

As avaliações da perceção de saúde são frequentemente enviesadas por 

mecanismos cognitivos como o health halo effect, através do qual uma única 

característica positiva do produto é generalizada para outros atributos (Besson et al., 

2019). Por exemplo, uma alegação de baixo teor de gordura é frequentemente usada como 

pista para inferir erroneamente que o produto tem menos calorias (Wansink e Chandon, 

2006). Contudo, essa redução é muitas vezes compensada pela adição de hidratos de 

carbono, amidos ou açúcares para preservar o sabor e a textura, mantendo o valor calórico 

total próximo do das versões convencionais (Wansink e Chandon, 2006). 

De forma consistente, a literatura sugere que o recurso a pistas simples na 

avaliação dos alimentos constitui um viés cognitivo, podendo originar julgamentos 

positivos e levar à desvalorização de nutrientes menos favoráveis (Chandon, 2012). 

Assim, alegações ou indicadores relacionados com o conteúdo energético, como 

referências a um baixo valor calórico, podem funcionar como gatilhos para a formação 

de um health halo effect, influenciando a forma como o produto é avaliado (Wansink e 

Chandon, 2006). A perceção de saúde do produto corresponde, deste modo, a um 

julgamento subjetivo através do qual o consumidor estima o valor nutricional de um 

alimento, podendo ocorrer uma desconexão significativa entre a saúde percebida e a 

qualidade nutricional real do produto (Marsola et al., 2025). Importa, no entanto, salientar 

que, embora este julgamento seja frequentemente baseado em pistas simples da 

embalagem, pode também resultar de análises mais deliberadas da informação nutricional 
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detalhada, diferindo em função do nível de envolvimento e literacia do consumidor 

(Hafner et al., 2026). 

 

2.2.1. HEALTHWASHING 
Mais recentemente, a literatura tem vindo a destacar o conceito de healthwashing, 

utilizado para descrever estratégias de marketing que recorrem a alegações na embalagem 

ou na comunicação do produto para criar uma impressão de que o produto é mais saudável 

do que realmente é (Heiss et al., 2021). Este efeito torna-se particularmente relevante, 

uma vez que estudos com eye-tracking mostram que os consumidores tendem a focar-se 

em sinais visíveis no FOP, que muitas vezes dominam o processamento cognitivo e 

reduzem a atenção dada à informação nutricional detalhada (Steinhauser et al., 2019). 

Adicionalmente, Heiss et al. (2021) explicam que os consumidores nem sempre 

identificam estas práticas como potencialmente enganosas, sendo necessária informação 

prévia para reconhecer o seu carácter persuasivo. Quando essa perceção ocorre, tende a 

associar-se a atitudes mais negativas em relação ao produto, evidenciando o papel da 

literacia e da consciência crítica na interpretação das alegações (Heiss et al., 2021).  

Este fenómeno é ilustrado por um estudo recente sobre snacks e purés de fruta 

destinados a bebés, frequentemente promovidos com alegações como “sem açúcares 

adicionados” ou “natural”, que podem induzir uma perceção de saúde do produto mais 

favorável (Bozkir et al., 2025). Os resultados indicam que vários destes produtos 

apresentam níveis elevados de açúcar, por vezes superiores aos de refrigerantes, e baixos 

teores de micronutrientes essenciais. Adicionalmente, segundo critérios da OMS, uma 

elevada proporção destes produtos deveria apresentar um aviso de “alto teor de açúcar”, 

evidenciando o desfasamento entre a comunicação e a composição nutricional real 

(Bozkir et al., 2025). 

 

2.2.2. FATORES QUE INFLUENCIAM A PERCEÇÃO DE SAÚDE DO PRODUTO 
A formação da perceção de saúde do produto depende de uma combinação de 

fatores relacionados com o produto e o consumidor (Wills et al., 2012). Elementos visuais 

presentes na embalagem, como cores associadas à saúde ou imagens de atividade física e 

de alimentos no seu estado natural, tendem a aumentar a perceção de saúde do produto 

(Delivett et al., 2022). Pistas extrínsecas como o preço ou o nome da marca também 
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influenciam este julgamento, uma vez que os consumidores tendem a associar preços mais 

elevados a produtos mais saudáveis (Wills et al., 2012).  

Entre os diferentes elementos presentes no FOP, as alegações destacam-se como 

uma das pistas mais relevantes na formação da perceção de saúde dos produtos 

alimentares (Marsola et al., 2025). A forma como as alegações são formuladas também 

influencia esta avaliação (Wills et al., 2012). Por exemplo, afirmações como “75% livre 

de gordura” (foco na ausência do negativo) tendem a ser percecionadas de forma mais 

positiva do que expressões equivalentes como “25% de gordura” (foco na presença do 

negativo), apesar de transmitirem a mesma informação (Wansink e Chandon, 2006). De 

forma semelhante, alegações que destacam atributos positivos, como “rico em 

vitaminas”, são geralmente mais atrativas do que aquelas que enfatizam a redução de 

atributos negativos, como “baixo teor de açúcar”, frequentemente associadas a uma 

possível diminuição do sabor (André et al., 2019). 

Para além das características do produto, fatores relacionados com o consumidor 

também desempenham um papel relevante (Wills et al., 2012). Consumidores com maior 

conhecimento nutricional tendem a avaliar as alegações de forma mais crítica, recorrendo 

com maior frequência à tabela nutricional, enquanto indivíduos com menor literacia 

nutricional dependem mais das pistas presentes no FOP (Wills et al., 2012). Alguns 

estudos indicam ainda que fatores demográficos podem influenciar estes julgamentos, 

com consumidores mais velhos a apresentarem maior probabilidade de erro na estimativa 

da saudabilidade (Bossuyt et al., 2021) e o género feminino a demonstrar um maior 

interesse e atenção à informação nutricional detalhada (Wills et al., 2012). 

De forma consistente, estudos mostram que a simples presença de uma alegação 

tende a aumentar a perceção de saúde do produto (Wills et al., 2012). Este efeito ocorre 

porque os consumidores utilizam pistas disponíveis no FOP para inferir a saúde dos 

alimentos, sem recorrer a uma análise aprofundada da informação nutricional detalhada 

(André et al., 2019). Assim, alegações relacionadas com o conteúdo energético podem 

funcionar como sinais interpretativos de saúde, levando os consumidores a avaliar o 

produto de forma mais positiva. Deste modo, propõe-se a seguinte hipótese: 

H1: A presença (vs. ausência) da alegação de baixo valor energético aumenta a 

perceção de saúde do produto. 
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2.3. INTENÇÃO DE COMPRA NO CONTEXTO ALIMENTAR 

As decisões de compra dos consumidores resultam de um conjunto de avaliações 

e perceções que se formam ao longo do processo de escolha (Wills et al., 2012). Neste 

contexto, a intenção de compra assume um papel central, refletindo a predisposição do 

consumidor para adquirir um determinado produto (Marsola et al., 2025). A intenção de 

compra pode, assim, ser entendida como a probabilidade subjetiva de um consumidor vir 

a comprar um produto num futuro próximo (Marsola et al., 2025). No contexto do 

marketing alimentar, a intenção de compra resulta de um processo em que diferentes 

estímulos, como a informação presente no FOP, influenciam a avaliação do produto e, 

consequentemente, a predisposição para o adquirir (Wills et al., 2012). No entanto, esta 

relação não é linear, sendo normalmente condicionada por fatores como o sabor, o preço 

ou a categoria do produto, que podem reforçar ou atenuar essa intenção (Hafner et al., 

2026; Steinhauser et al., 2019). 

A decisão alimentar pode ser compreendida através da distinção entre um 

pensamento rápido e intuitivo e um pensamento mais lento e analítico (Hafner et al., 

2026). No contexto das escolhas quotidianas, o pensamento rápido tende a dominar, 

sendo particularmente sensível a sinais visuais presentes na embalagem, como cores, 

logótipos ou alegações, que funcionam como atalhos cognitivos (Hafner et al., 2026). Em 

contrapartida, o pensamento mais analítico exige maior esforço cognitivo e atenção à 

informação nutricional detalhada, sendo menos frequente em situações de pressão de 

tempo (Bossuyt et al., 2021). Gomez et al. (2017), destacam ainda a importância de 

processos metacognitivos, sugerindo que a intenção de compra é influenciada pela 

facilidade de processamento da informação. Estes processos dizem respeito à forma como 

os consumidores avaliam a sua própria experiência de processamento, sendo que 

informações mais fáceis de ler e interpretar geram uma resposta mais positiva e aumentam 

a intenção de compra, mesmo quando o conteúdo indica que o produto não é saudável 

(Gomez et al., 2017). Pelo contrário, quando a informação exige maior esforço cognitivo, 

tende a reduzir a atratividade do produto. No entanto, este efeito revela-se particularmente 

relevante entre consumidores com menor conhecimento nutricional (Gomez et al., 2017). 

Assim, a intenção de compra deve ser entendida como uma predisposição 

comportamental influenciada pela forma como os consumidores processam e avaliam a 

informação disponível, podendo resultar tanto de processos intuitivos e automáticos como 

de avaliações mais deliberadas. 



 

 10 
 

Na literatura de marketing, a intenção de compra é amplamente utilizada como 

indicador da eficácia de diferentes estratégias no contexto alimentar (Marsola et al., 

2025). Permite avaliar o impacto de rótulos nutricionais, alegações e outros elementos da 

embalagem, bem como analisar os trade-offs na decisão, ou seja, a forma como os 

consumidores equilibram atributos como saúde, preço e sabor (Hafner et al., 2026; Yin e 

Ozdinç, 2017). Neste sentido, a intenção de compra assume-se como uma medida central 

para compreender as decisões dos consumidores (Wills et al., 2012). 

 

2.3.1. PERCEÇÃO DE SAÚDE E INTENÇÃO DE COMPRA 
Wills et al. (2012) destacam que a perceção de saúde do produto constitui um fator 

relevante na formação da intenção de compra, mas a relação entre estes dois construtos 

não é automática. Hafner et al. (2026) evidenciam que, no momento da escolha, atributos 

como o sabor e o preço tendem a assumir um papel dominante, podendo sobrepor-se à 

dimensão da saúde. Alguns consumidores associam produtos mais saudáveis a uma 

menor atratividade em termos de sabor, o que pode reduzir a sua intenção de compra 

(Chandon, 2012). De forma semelhante, alegações como “menos gordura” podem não ter 

impacto significativo quando o preço não é competitivo, sendo muitas vezes substituídas 

por opções percebidas como mais saborosas ou mais acessíveis (Yin e Ozdinç, 2017). 

Para além disso, a eficácia destas alegações depende da sua adequação à categoria do 

produto, podendo gerar ceticismo quando aplicadas a alimentos tipicamente associados 

ao prazer de consumo, como o chocolate (Steinhauser et al., 2019). 

Apesar destas limitações, a perceção de saúde pode influenciar a intenção de 

compra em determinadas condições (Wills et al., 2012). Em particular, quando está 

alinhada com as motivações individuais do consumidor, pode aumentar a atratividade do 

produto (Chalamon e Nabec, 2016). Por exemplo, consumidores motivados pelo objetivo 

de fitness ou desempenho muscular tendem a valorizar seletivamente alimentos 

percecionados como fontes de energia e construção física, focando a sua atenção em 

indicadores de proteínas e hidratos de carbono. Ao mesmo tempo, este grupo de 

consumidores, tendem a rejeitar produtos ricos em gorduras por os considerarem 

prejudiciais ao desempenho físico (Chalamon e Nabec, 2016). Neste caso, a perceção de 

saúde alinhada com estes objetivos específicos aumenta a probabilidade de escolha e, 

consequentemente, a intenção de compra desses produtos (Chalamon e Nabec, 2016). 

Adicionalmente, em produtos indulgentes, sinais associados à saúde podem funcionar 
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como mecanismos de justificação, reduzindo a perceção de culpa e facilitando a decisão 

de compra (Haynes e Podobsky, 2016). Assim, a perceção de saúde tende a influenciar a 

intenção de compra de forma contextual, dependendo da sua articulação com outros 

fatores relevantes no processo de decisão (Steinhauser et al., 2019). 

De um modo geral, produtos percecionados como mais saudáveis são avaliados 

de forma mais favorável, o que aumenta a sua atratividade e a predisposição para a sua 

escolha, ainda que esta relação não seja absoluta (Wills et al., 2012). Este efeito pode ser 

explicado pelo facto de a perceção de saúde funcionar como um sinal simplificado que 

orienta a decisão e, em determinados contextos, como um mecanismo de justificação que 

reduz a culpa associada ao consumo (Haynes e Podobsky, 2016). Assim, considerando 

que a perceção de saúde do produto constitui um critério relevante na avaliação dos 

alimentos e tende a reforçar julgamentos positivos sobre o produto, espera-se que, de 

forma geral, esteja associada a uma maior intenção de compra. Considerando estes 

argumentos, apresenta-se a seguinte hipótese: 

H2: A perceção de saúde do produto está positivamente associada à intenção de 

compra do mesmo. 

 

2.4. PAPEL MEDIADOR DA PERCEÇÃO DE SAÚDE DO PRODUTO 

Tendo em conta as relações anteriormente estabelecidas, importa analisar o papel 

da perceção de saúde do produto na relação entre uma alegação de baixo valor energético 

e a intenção de compra. Este encadeamento é consistente com os modelos de hierarquia 

de resposta, utilizados na literatura de marketing para explicar como a comunicação 

influencia o comportamento do consumidor (Wills et al., 2012). De acordo com estes 

modelos, a interpretação da informação segue uma sequência que vai da cognição à 

intenção de compra, passando por uma fase intermédia de avaliação (Wills et al., 2012). 

No contexto alimentar, a alegação corresponde a um estímulo cognitivo que é 

inicialmente processado e interpretado pelo consumidor (Wills et al., 2012). Essa 

interpretação dá origem a uma avaliação do produto, nomeadamente ao nível da perceção 

de saúde, que posteriormente influencia a intenção de compra enquanto resposta 

comportamental (Wills et al., 2012). Assim, a perceção de saúde pode ser entendida como 

a etapa intermédia que liga o processamento da informação à decisão de consumo. Para 

além do seu contributo teórico, estes modelos são importantes para o marketing e para as 

políticas públicas, pois ajudam a perceber onde a comunicação pode falhar (Hafner et al., 
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2026). A alegação pode não ser notada, pode não ser compreendida ou pode não ser 

considerada credível, o que limita a formação da perceção de saúde e, consequentemente, 

a intenção de compra (Hafner et al., 2026). 

Com base nestes argumentos, é possível sustentar que a perceção de saúde do 

produto atua como um mecanismo explicativo na relação entre uma alegação de baixo 

valor energético e a intenção de compra. Se a alegação relativa ao valor energético 

influencia a forma como o produto é percecionado em termos de saúde, e se essa perceção 

orienta as avaliações e decisões de consumo, então é expectável que o efeito dessa 

informação na intenção de compra ocorra, pelo menos em parte, através da perceção de 

saúde. Neste sentido, a alegação relativa ao valor energético não influencia diretamente a 

decisão, mas altera previamente a avaliação do produto, que por sua vez orienta a 

predisposição para a sua aquisição. Face ao exposto, apresenta-se a seguinte hipótese: 

H3: A perceção de saúde do produto medeia a relação entre a presença (vs. 

ausência) da alegação de baixo valor energético e a intenção de compra. 

 

2.5. ORIENTAÇÃO PARA O CONTROLO DO PESO 

As escolhas alimentares dos consumidores têm vindo a tornar-se cada vez mais 

orientadas por objetivos pessoais, refletindo preocupações com o corpo e o bem-estar 

(André et al., 2019). A orientação para o controlo do peso corresponde à tendência para 

avaliar e selecionar alimentos em função da sua contribuição para a perda ou manutenção 

do peso corporal, distinguindo-se de uma perspetiva mais ampla de saúde por se centrar 

especificamente na regulação do peso (Marsola et al., 2025). 

Marsola et al. (2025) explicam que a orientação para o controlo do peso pode ser 

entendida como um fenómeno multidimensional que integra componentes motivacionais, 

cognitivos e psicológicos. Do ponto de vista motivacional, corresponde a um objetivo de 

regulação centrado na perda ou manutenção do peso corporal, que orienta as escolhas 

alimentares no sentido de limitar a ingestão de determinados nutrientes ou de reduzir o 

valor energético da dieta (Marsola et al., 2025). Ao nível cognitivo, traduz-se num 

processo de restrição consciente, no qual os consumidores monitorizam seletivamente 

determinados atributos dos alimentos, priorizando critérios específicos na avaliação dos 

produtos em detrimento de outras dimensões como o prazer ou o equilíbrio nutricional 

(Marsola et al., 2025). Em alguns casos, esta monitorização pode tornar-se 

particularmente intensiva, levando os consumidores a memorizar o valor calórico de 
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alimentos específicos e a utilizá-lo como referência automática nas suas decisões 

(Chalamon e Nabec, 2016). Ao nível psicológico, esta orientação está associada à relação 

do indivíduo com a sua imagem corporal, assumindo particular relevância a autoestima 

da aparência (Argo e White, 2012). Este conceito refere-se ao valor que o indivíduo 

atribui a si próprio com base na sua aparência física, influenciando a forma como gere o 

seu comportamento alimentar (Argo e White, 2012).  

Argo e White (2012) explicam que níveis mais baixos de autoestima da aparência 

tendem a aumentar a dependência de pistas externas presentes no FOP, do que em 

mecanismos internos de regulação, como os sinais de fome e saciedade. Adicionalmente, 

a monitorização constante da ingestão pode gerar níveis elevados de preocupação e tensão 

associados à alimentação, contribuindo para uma relação mais ansiosa com as escolhas 

alimentares do dia a dia (Chalamon e Nabec, 2016). Neste contexto, a orientação para o 

controlo do peso corresponde à tendência para selecionar alimentos com base na sua 

adequação à regulação do peso, privilegiando atributos específicos. 

A orientação para o controlo do peso é mais frequente entre mulheres, que tendem 

a demonstrar maior preocupação com a imagem corporal (Marsola et al., 2025), maior 

atenção à dieta e uma utilização mais consistente da informação nutricional (Hastak et 

al., 2020). Este perfil associa-se a níveis de escolaridade e estatuto socioeconómicos mais 

elevados (Marsola et al., 2025). Em termos etários, Spiro e Wood (2021) mostram que 

esta orientação está presente em diferentes fases do ciclo de vida, embora se manifeste de 

forma distinta, desde preocupações com a aparência em jovens adultos até objetivos mais 

relacionados com a preservação da saúde em idades mais avançadas.  

 

2.5.1. ALEGAÇÕES E A ORIENTAÇÃO PARA O CONTROLO DO PESO 
Chalamon e Nabec (2016) indicam que consumidores com elevada orientação 

para o controlo do peso tendem a focar-se sobretudo em calorias, açúcares e gorduras, 

ignorando o restante perfil nutricional se estes indicadores se encontram dentro dos 

limites desejados. A literatura mostra que esta sensibilidade altera não apenas a atenção, 

mas também a forma como a informação é utilizada (Chalamon e Nabec, 2016). A 

presença de alegações no FOP pode funcionar como um sinal de validação que reduz a 

perceção de risco, sobretudo entre consumidores com menor confiança na sua 

autorregulação (Argo e White, 2012). Por exemplo, quando um produto é apresentado 

como tendo menos calorias, como 50 kcal em vez de 150 kcal, consumidores mais 
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orientados para o controlo do peso tendem a interpretar essa informação como um sinal 

de maior permissibilidade, podendo inclusive aumentar o consumo (Argo e White, 2012). 

Estes resultados sugerem que esta orientação amplifica o impacto da alegação relativa ao 

valor energético no processo de avaliação dos produtos. 

 

2.5.2. PERCEÇÃO DE SAÚDE DO PRODUTO E A ORIENTAÇÃO PARA O CONTROLO DO PESO 
Fernandes et al. (2019) criticam uma abordagem centrada exclusivamente na 

contagem de calorias, argumentando que a redução calórica, por si só, não garante uma 

alimentação saudável nem a manutenção do peso a longo prazo. Os autores defendem que 

alimentos com o mesmo valor energético podem produzir efeitos distintos no organismo, 

exemplificando com uma porção de 97 kcal de amêndoas e 97 kcal de gomas de fruta. 

que diferem ao nível da saciedade e do metabolismo (Fernandes et al., 2019). Apesar de 

apresentarem o mesmo valor energético, produzem efeitos distintos ao nível da saciedade 

e do metabolismo, evidenciando que a origem da caloria influencia o seu impacto no 

organismo (Fernandes et al., 2019). De forma consistente, Spiro e Wood (2021) defendem 

que a alimentação deve ser avaliada considerando a qualidade nutricional, os padrões 

alimentares e o nível de processamento dos alimentos, em vez de apenas calorias ou 

nutrientes isolados. 

Neste contexto, os consumidores podem diferir na forma como ponderam estes 

critérios, privilegiando determinados atributos em detrimento de outros. Em particular, 

consumidores com elevada orientação para o controlo do peso tendem a privilegiar o valor 

calórico como critério central de avaliação, o que pode levar à formação de julgamentos 

baseados em atributos isolados e resultar numa perceção inflacionada de saúde, mesmo 

quando o perfil nutricional global não é mais favorável (Chalamon e Nabec, 2016). Este 

grupo de consumidores demonstram maior propensão para considerar produtos 

modificados cientificamente, interpretando essas alterações como um ajustamento 

funcional aos seus objetivos (André et al., 2019). Esta perceção reflete-se diretamente na 

decisão de compra. Produtos com alegações nutricionais, como chocolate “sem açúcar”, 

pão “sem glúten” ou requeijão “light”, tendem a ser percecionados como mais saudáveis 

do que as suas versões convencionais, o que aumenta a sua atratividade e a intenção de 

compra, mesmo quando apresentam perfis nutricionais menos equilibrados (Marsola et 

al., 2025).  
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Assim, a orientação para o controlo do peso permite explicar diferenças na forma 

como a informação nutricional é processada e como se responde a alegações na 

embalagem, sobretudo quando estas estão diretamente relacionadas com o valor 

energético (Chalamon e Nabec, 2016). Neste contexto, a alegação de baixo valor 

energético pode influenciar a perceção de saúde do produto, conduzindo a avaliações mais 

positivas, sendo este efeito mais intenso entre consumidores com elevada orientação para 

o controlo do peso e mais reduzido entre consumidores com baixa orientação. Deste 

modo, formulam-se as seguintes hipóteses: 

H4: A orientação para o controlo do peso modera o efeito da presença (vs. 

ausência) da alegação de baixo valor energético na perceção de saúde do produto. 

H4a: Em consumidores com elevada orientação para o controlo do peso, a presença 

(vs. ausência) da alegação de baixo valor energético aumenta a perceção de saúde do 

produto. 

H4b: Em consumidores com baixa orientação para o controlo do peso, a presença 

(vs. ausência) da alegação de baixo valor energético reduz a perceção de saúde do 

produto. 

 

2.6. MODELO CONCEPTUAL PROPOSTO 

O modelo conceptual apresentado na Figura 1 integra os principais contributos 

teóricos discutidos na Revisão da Literatura e as relações propostas nesta dissertação. 

Embora a literatura tenha testado de forma isolada as diferentes relações do modelo, não 

foi identificado nenhum estudo que as integrasse num único enquadramento conceptual. 

A relação entre alegações e perceção de saúde do produto encontra suporte no health halo 

effect, segundo o qual os consumidores generalizam uma característica positiva para o 

produto como um todo (Besson et al., 2019). Por sua vez, a perceção de saúde do produto 

tem sido associada a uma maior intenção de compra e identificada como um mecanismo 

mediador entre estímulos de marketing e o comportamento do consumidor (Marsola et 

al., 2025; Wills et al., 2012). Adicionalmente, a literatura demonstra que a orientação para 

o controlo do peso influencia a forma como a informação nutricional é processada, 

tornando estes consumidores mais sensíveis a atributos relacionados com calorias ou 

gordura (Chalamon e Nabec, 2016; Marsola et al., 2025). Esta evidência sustenta a 

inclusão de um efeito moderador no modelo conceptual. No Apêndice A, apresenta-se 

uma tabela resumo da literatura analisada. 
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Figura 1: Modelo conceptual do estudo 

Fonte: Elaboração Própria 
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3. METODOLOGIA 

3.1. MÉTODO DE INVESTIGAÇÃO 

O presente estudo segue uma filosofia positivista, partindo do pressuposto de que 

a realidade pode ser observada e medida de forma objetiva (Saunders et al., 2023). Neste 

sentido, procura-se analisar o comportamento do consumidor com base em dados 

quantificáveis, permitindo identificar relações entre variáveis (Hair et al., 2018). A 

investigação segue uma abordagem dedutiva, na medida em que se baseia no 

enquadramento teórico existente sobre alegações e comportamento do consumidor para 

formular e testar hipóteses específicas (Saunders et al., 2023). Deste modo, a nível 

metodológico, o estudo adota uma abordagem quantitativa. Foi utilizado um mono-

método, recorrendo a um questionário estruturado online, desenvolvido e disponibilizado 

na plataforma Qualtrics, como instrumento de recolha de dados. 

O estudo adota um design experimental, uma vez que analisa relações de causa-

efeito entre variáveis (Hernandez et al., 2014). Neste sentido, pretende-se compreender 

de que forma a informação apresentada na embalagem de um produto alimentar influência 

as perceções e intenções dos consumidores. Para tal, foi desenvolvida uma embalagem 

fictícia associada a uma marca igualmente fictícia, o que permitiu controlar o contexto e 

evitar enviesamentos associados a marcas reais (Hernandez et al., 2014). O desenho 

experimental segue uma estrutura de dois grupos, correspondendo às duas condições da 

variável independente: presença de informação calórica reduzida (“286 kcal por porção”) 

e ausência dessa informação. O estudo segue um procedimento between-subjects, em que 

cada participante é exposto apenas a uma das condições experimentais, o que evita 

comparações diretas entre estímulos e reduz potenciais enviesamentos (Saunders et al., 

2023). Por fim, o estudo apresenta um horizonte temporal transversal, uma vez que os 

dados foram recolhidos num único momento no tempo (Saunders et al., 2023). 

 

3.2. PROCEDIMENTO DE RECOLHA DE DADOS  

3.2.1. PRÉ-TESTE 

O pré-teste teve como objetivo validar se as embalagens de refeições prontas de 

frango com molho de ricota, arroz e brócolos desenvolvidas foram compreendidas 

corretamente pelos participantes, assegurando que a presença da informação “286 kcal 

por porção” levava o produto a ser percecionado como relativamente baixo em calorias e 
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que, na ausência dessa informação, os participantes tenderiam a estimar um valor calórico 

mais elevado para a refeição. Para tal, foram desenvolvidas imagens de embalagens com 

recurso à ferramenta de inteligência artificial ChatGPT. As imagens finais e a respetiva 

prompt encontram-se apresentadas no Apêndice B. A construção da embalagem baseou-

se em exemplos reais disponíveis no mercado, garantindo consistência visual e estrutural 

com embalagens de produtos alimentares existentes. Antes da exposição ao estímulo, foi 

apresentada uma breve informação sobre o intervalo calórico médio recomendado para 

uma refeição principal (entre 400 e 700 kcal).  O questionário foi estruturado no Qualtrics 

em quatro blocos, a introdução, exposição ao estímulo, validação da manipulação e dados 

sociodemográficos. A perceção do valor calórico foi medida através de uma escala 

intervalar de 7 pontos, variando entre “Muito baixo” e “Muito elevado”, bem como 

através de uma escala contínua (0 a 1000 kcal), que permitiu aos participantes estimar o 

valor calórico da refeição. 

O questionário esteve disponível entre 23 de abril e 25 de abril de 2026, tendo 

sido recolhidas 32 respostas válidas através de partilha em redes sociais, configurando 

uma amostragem por conveniência. Apenas foram considerados os questionários 

preenchidos na totalidade. Os resultados do pré-teste confirmaram a validade das 

manipulações desenvolvidas, sendo os resultados apresentados em detalhe no capítulo 

seguinte. Assim, as duas embalagens desenvolvidas foram utilizadas no estudo 

experimental realizado. 

 

3.2.2. ESTUDO EXPERIMENTAL 

Após a validação das manipulações no pré-teste, foi desenvolvido o questionário 

final do estudo (ver Apêndice C), registado previamente na plataforma AsPredicted com 

o número #288178, assegurando transparência no processo de investigação. O 

questionário final foi estruturado em oito blocos. O primeiro bloco correspondeu à 

introdução do estudo, onde foram apresentados o objetivo da investigação, a natureza 

voluntária da participação, a garantia de anonimato e confidencialidade dos dados, bem 

como o tempo médio estimado de resposta. Neste bloco, os participantes confirmavam 

ter idade igual ou superior a 18 anos e participar voluntariamente no estudo. Foi ainda 

incluída uma questão filtro relativa à formação académica na área da nutrição, uma vez 

que indivíduos com maior literacia nutricional tendem a interpretar informação 

nutricional de forma mais crítica (Wills et al., 2012). No segundo bloco a variável 
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moderadora (orientação para o controlo do peso) foi medida antes da exposição ao 

estímulo, de forma a evitar que a manipulação influenciasse esta avaliação (Hernandez et 

al., 2014). Por se tratar de uma característica individual pré-existente, foram avaliadas 

diferenças individuais na predisposição para o controlo alimentar. A literatura sugere que 

alegações de baixo valor calórico tendem a produzir efeitos sobretudo em consumidores 

com objetivos ativos de controlo de peso (Buckland et al., 2018). A escala utilizada foi 

adaptada do estudo de Duarte et al. (2020), previamente validada para a população 

portuguesa. A escala foi composta por seis itens, avaliados através de uma escala de Likert 

de sete pontos, variando entre 1 (“Discordo totalmente”) e 7 (“Concordo totalmente”), 

sendo valores mais elevados indicativos de uma maior orientação para o controlo do peso. 

Antes da visualização da embalagem, foi apresentada uma referência contextual 

indicando que uma refeição principal equilibrada contém, em média, entre 400 e 700 kcal. 

A inclusão desta informação teve como objetivo facilitar a interpretação do valor calórico 

apresentado na embalagem manipulada, permitindo que o valor de 286 kcal fosse 

percecionado como relativamente baixo no contexto de uma refeição principal. Esta 

abordagem é consistente com estudos anteriores que utilizaram informação calórica de 

referência para apoiar a interpretação de informação nutricional em contextos 

experimentais (Zhu et al., 2019). Em seguida, os participantes visualizaram uma das duas 

versões da embalagem previamente validadas no pré-teste, correspondentes às duas 

condições experimentais. 

Após a exposição ao estímulo, os participantes responderam às questões relativas 

à variável dependente, intenção de compra, medida através de uma escala de três itens 

adaptada de Kudeshia e Kumar (2017), e à variável mediadora, perceção de saúde do 

produto, avaliada através de uma escala de três itens adaptada de Hagen (2021). Ambas 

as variáveis foram medidas através de escalas de Likert de sete pontos, variando entre 1 

(“Discordo totalmente”) e 7 (“Concordo totalmente”). As escalas completas encontram-

se no Apêndice D. De seguida, foram incluídas questões de manipulation check, 

operacionalizadas de forma idêntica à utilizada no pré-teste. 

O questionário incluiu ainda variáveis de controlo psicográficas e 

comportamentais, de forma a reduzir potenciais enviesamentos e isolar o efeito da 

manipulação experimental. Ao nível psicográfico, foi avaliado o conhecimento 

nutricional percebido e a consciência de saúde. Adicionalmente, foram avaliados critérios 

considerados relevantes na escolha de produtos alimentares, nomeadamente a valorização 

da naturalidade dos alimentos e a importância atribuída ao valor calórico dos produtos, 
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através de itens adaptados de Steptoe et al. (1995). Ao nível comportamental, foram 

incluídas questões relativas à leitura de informação nutricional detalhada, à frequência de 

consumo de refeições prontas e aos objetivos atuais de controlo do peso (perda, 

manutenção ou ausência de objetivos relacionados com o peso). Por fim, foram recolhidos 

dados sociodemográficos, incluindo género, idade, nacionalidade, habilitações literárias 

e situação de rendimento do agregado familiar. Antes da recolha de dados principal, foi 

realizado um segundo pré-teste, entre os dias 29 e 30 de abril de 2026, junto de 20 

participantes adultos pertencentes ao público-alvo do estudo. O pré-teste teve como 

objetivo identificar possíveis dificuldades de compreensão ou ambiguidade nas questões. 

Os participantes não reportaram dificuldades relevantes de interpretação, pelo que não 

foram necessárias alterações substanciais ao instrumento de recolha de dados. A recolha 

de dados do estudo decorreu entre 1 e 12 de maio de 2026. 

 

3.2.3. AMOSTRA E AMOSTRAGEM 

A divulgação do questionário ocorreu através de diferentes canais, incluindo redes 

sociais e distribuição presencial de QR Codes. Estes foram disponibilizados no Centro de 

Saúde de Alcabideche e distribuídos em caixas de correio de uma zona residencial da área 

da Grande Lisboa, permitindo aos participantes aceder diretamente ao estudo através de 

dispositivos móveis. Esta estratégia procurou aumentar o alcance da recolha de dados e 

promover uma maior diversidade de participantes. A estratégia de amostragem adotada 

foi não probabilística por conveniência (Saunders et al., 2023), uma vez que os 

participantes foram recrutados através de redes sociais e de ações de divulgação 

presencial. A população-alvo do estudo correspondeu a indivíduos com idade igual ou 

superior a 18 anos, sem formação académica na área da nutrição. Embora o questionário 

estivesse disponível nas línguas portuguesa e inglesa, a divulgação do estudo foi 

direcionada sobretudo para indivíduos residentes em Portugal. O tamanho mínimo da 

amostra foi calculado com recurso ao software G*Power, tendo sido obtido um valor 

mínimo recomendado de 210 participantes (ver Anexo A). Foram recolhidas no total 368 

respostas ao questionário. 
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3.3. TRATAMENTO DOS DADOS 

Os dados recolhidos foram tratados e analisados com recurso ao software IBM 

SPSS Statistics e à macro PROCESS desenvolvida por Hayes. Numa primeira fase, 

procedeu-se à limpeza da base de dados exportada da plataforma Qualtrics. Foram 

eliminadas 84 respostas incompletas, 12 respostas de participantes com formação na área 

da nutrição identificados através da questão de filtro, bem como 3 respostas submetidas 

num tempo inferior a um terço do tempo mediano de resposta ao questionário. Após o 

processo de limpeza, a amostra final integrou 269 participantes válidos, face às 368 

respostas inicialmente recolhidas. Posteriormente, procedeu-se à codificação das 

condições experimentais da variável independente, atribuindo-se o valor 0 à condição de 

controlo (sem informação calórica) e o valor 1 à condição experimental (“286 kcal por 

porção”). 

Numa primeira etapa, foram realizadas análises univariadas, incluindo 

frequências, médias e desvios-padrão, com o objetivo de caracterizar a amostra. De 

seguida, realizaram-se análises bivariadas para avaliar possíveis diferenças entre as 

condições experimentais e analisar as variáveis de controlo. Posteriormente, recorreram-

se a diferentes técnicas estatísticas para testar as hipóteses de investigação, 

nomeadamente testes one-way ANOVA, regressão linear simples e análises de mediação 

e moderação através da macro PROCESS de Hayes (Modelos 4 e 1, respetivamente). 
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4. ANÁLISE DOS DADOS 

4.1. PRÉ-TESTE 

Os participantes foram distribuídos de forma equilibrada pelas duas condições 

experimentais, com 16 participantes em cada condição. Com o objetivo de validar a 

eficácia da manipulação experimental, foram realizados dois manipulation checks através 

de análises one-way ANOVA. O primeiro procurou avaliar diferenças na estimativa do 

valor calórico da refeição entre as condições experimentais, enquanto o segundo incidiu 

sobre a perceção subjetiva do valor calórico da refeição. 

Relativamente à estimativa do valor calórico, verificaram-se diferenças 

estatisticamente significativas entre as duas condições experimentais (F(1, 30) = 16,60; p 

< 0,001). Os participantes expostos à condição sem informação calórica explícita 

estimaram um valor calórico significativamente superior para a refeição (M = 456,06; SD 

= 148,92), comparativamente aos participantes expostos à condição com a alegação “286 

kcal por porção” (M = 289,31; SD = 68,00). Estes resultados indicam que a presença da 

informação calórica influenciou significativamente a estimativa do número de calorias 

atribuídas ao produto alimentar. 

Verificaram-se igualmente diferenças estatisticamente significativas 

relativamente à perceção subjetiva do valor calórico da refeição (F(1, 30) = 12,22; p = 

0,001). Os participantes da condição sem informação calórica explícita percecionaram a 

refeição como mais calórica (M = 3,56; SD = 0,96) do que os participantes expostos à 

condição com a alegação “286 kcal por porção” (M = 2,38; SD = 0,96). Estes resultados 

sugerem que a presença da alegação contribuiu para que a refeição fosse percecionada 

como apresentando um valor calórico inferior. Em conjunto, os resultados do pré-teste 

confirmam a eficácia da manipulação experimental, demonstrando que a presença da 

informação “286 kcal por porção” influenciou significativamente tanto a estimativa 

objetiva como a perceção subjetiva do valor calórico da refeição. 

 

4.2. ESTUDO EXPERIMENTAL 

4.2.1. DESCRIÇÃO DA AMOSTRA 

A amostra foi composta maioritariamente por participantes do género feminino 

(63,8%), com uma média de idades de 39,11 anos (SD = 15,83), variando entre os 18 e 

os 84 anos. A maioria dos participantes tinha nacionalidade portuguesa (95,9%). 
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Observou-se uma predominância de participantes com ensino superior (73,9%) e cerca 

de dois terços classificaram a situação financeira do agregado familiar como confortável 

ou relativamente confortável (65,3%). Registou-se uma resposta omissa nas variáveis 

sociodemográficas, tendo o participante sido mantido nas análises por ter respondido às 

restantes secções do questionário. A caracterização sociodemográfica detalhada encontra-

se apresentada no Anexo B. A distribuição pelas condições experimentais revelou-se 

equilibrada entre a condição de controlo (49,1%; n = 132) e a condição experimental 

(50,9%; n = 137). 

 

4.2.2. ANÁLISE DE MANIPULATION CHECKS 

Com o objetivo de validar se os participantes percecionaram corretamente a 

manipulação experimental, foram realizadas duas análises one-way ANOVA. Os 

resultados revelaram diferenças estatisticamente significativas entre a condição de 

controlo e a condição experimental relativamente ao valor calórico estimado da refeição 

(F(1, 267) = 41,09; p < 0,001). Os participantes expostos à condição experimental 

estimaram um menor número de calorias (M = 351,91; SD = 162,67) comparativamente 

aos participantes da condição de controlo (M = 483,45; SD = 173,85), indicando que a 

presença da alegação influenciou significativamente a estimativa do valor calórico da 

refeição. 

Verificaram-se igualmente diferenças estatisticamente significativas 

relativamente à perceção subjetiva do valor calórico da refeição (F(1, 267) = 28,06; p < 

0,001). Os participantes da condição experimental avaliaram a refeição como menos 

calórica (M = 3,20; SD = 1,14) do que os participantes da condição de controlo (M = 3,90; 

SD = 1,04), sugerindo que a manipulação experimental alterou significativamente a 

perceção do valor calórico do produto apresentado. Em conjunto, estes resultados 

confirmam a eficácia da manipulação experimental. 

 

4.2.3. ANÁLISE DAS VARIÁVEIS DE CONTROLO 

Antes da comparação entre condições experimentais, procedeu-se à avaliação da 

consistência interna das variáveis de controlo medidas através de escalas compostas. Os 

resultados revelaram níveis adequados de fiabilidade para todas as variáveis analisadas, 

nomeadamente leitura de informação nutricional (α = 0,83), importância atribuída à 
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naturalidade dos alimentos (α = 0,89) e importância atribuída ao valor calórico (α = 0,89), 

conhecimento nutricional (α = 0,70) e consciência de saúde (α = 0,83). Estes resultados 

permitiram o agrupamento dos respetivos itens em variáveis compostas. 

Foram realizadas análises one-way ANOVA para verificar a existência de 

diferenças entre as condições experimentais relativamente a um conjunto de variáveis de 

controlo consideradas teoricamente relevantes para o processamento, interpretação e 

avaliação de informação nutricional. Esta análise permitiu verificar a equivalência entre 

os grupos experimental e de controlo, assegurando que eventuais diferenças observadas 

posteriormente poderiam ser atribuídas à manipulação experimental e não a 

características prévias dos participantes. Foram consideradas variáveis relacionadas com 

a leitura de informação nutricional, os critérios utilizados na escolha de produtos 

alimentares (naturalidade e valor calórico), o conhecimento nutricional, a consciência de 

saúde, a frequência de consumo de refeições prontas e os objetivos de controlo do peso.  

No caso da leitura de informação nutricional, não foram identificadas diferenças 

estatisticamente significativas entre a condição de controlo e a condição experimental 

(F(1, 267) = 1,10; p = 0,294). Os participantes expostos à condição experimental (M = 

4,10; SD = 1,61) demonstraram níveis de envolvimento na consulta da informação 

nutricional semelhantes aos observados na condição de controlo (M = 3,89; SD = 1,60), 

indicando que ambos os grupos apresentavam hábitos comparáveis de atenção à 

informação presente nos rótulos alimentares. Relativamente à importância atribuída à 

naturalidade dos alimentos, os resultados também não revelaram diferenças 

estatisticamente significativas entre as condições experimentais (F(1, 267) = 0,95; p = 

0,330). Tanto os participantes da condição experimental (M = 5,22; SD = 1,32) como os 

da condição de controlo (M = 5,06; SD = 1,43) atribuíram níveis de importância 

semelhantes à presença de ingredientes naturais e à ausência de aditivos ou ingredientes 

artificiais nos produtos alimentares. No que diz respeito à importância atribuída ao valor 

calórico dos alimentos, verificou-se igualmente ausência de diferenças estatisticamente 

significativas entre os grupos (F(1, 267) = 0,01; p = 0,928). As médias observadas na 

condição experimental (M = 4,79; SD = 1,41) e na condição de controlo (M = 4,78; SD = 

1,40) evidenciam uma valorização praticamente idêntica dos aspetos relacionados com o 

valor calórico. A análise do conhecimento nutricional revelou igualmente resultados 

semelhantes entre as duas condições experimentais (F(1, 267) = 1,71; p = 0,192). Os 

participantes da condição experimental (M = 4,67; SD = 1,12) apresentaram níveis de 

conhecimento nutricional próximos dos participantes da condição de controlo (M = 4,48; 



 

 25 
 

SD = 1,25), evidenciando níveis semelhantes de perceção de literacia nutricional. Quanto 

à consciência de saúde, os resultados obtidos indicaram novamente a inexistência de 

diferenças estatisticamente significativas entre as condições experimentais (F(1, 267) = 

0,85; p = 0,358). Os participantes da condição experimental (M = 5,61; SD = 0,93) e da 

condição de controlo (M = 5,51; SD = 0,95) demonstraram níveis semelhantes de 

preocupação e atenção relativamente ao seu estado de saúde e bem-estar físico. Também 

a frequência de consumo de refeições prontas não diferiu significativamente entre os 

grupos analisados (F(1, 266) = 2,57; p = 0,110). Os participantes da condição 

experimental (M = 2,66; SD = 1,14) apresentaram padrões de consumo semelhantes aos 

participantes da condição de controlo (M = 2,89; SD = 1,12), sugerindo hábitos 

comparáveis relativamente ao consumo deste tipo de produtos alimentares. 

Por fim, realizou-se um teste do qui-quadrado para analisar possíveis diferenças 

entre as condições experimentais relativamente aos objetivos de controlo do peso. Não se 

verificou uma associação estatisticamente significativa entre os objetivos relacionados 

com o peso e a condição experimental (χ²(2) = 1,47; p = 0,480). Estes resultados sugerem 

que a distribuição dos participantes pelos diferentes objetivos de peso foi semelhante nas 

condições experimental e de controlo. 

 

4.2.4. ANÁLISE DAS HIPÓTESES 

4.2.4.1. ANÁLISE DOS EFEITOS DIRETOS ENTRE AS VARIÁVEIS DO MODELO 

Antes da realização das análises relativas à H1, procedeu-se à avaliação da 

consistência interna da variável perceção de saúde do produto. A análise do coeficiente 

alfa de Cronbach revelou um índice de fiabilidade muito elevado (α = 0,89 > 0,70), 

indicando uma forte consistência interna entre os itens da escala. Estes resultados 

permitiram agrupar os três itens numa única variável correspondente à perceção de saúde 

do produto. Posteriormente, com o objetivo de analisar o efeito da presença da alegação 

de baixo valor energético na perceção de saúde do produto, foi realizado um teste one-

way ANOVA. Os resultados revelaram não existirem diferenças estatisticamente 

significativas entre a condição experimental e a condição de controlo (F(1, 267) = 0,01; 

p = 0,909). Os participantes expostos à condição experimental apresentaram níveis de 

perceção de saúde do produto semelhantes (M = 4,82; SD = 1,31) aos participantes da 

condição de controlo (M = 4,84; SD = 1,34). Estes resultados sugerem que a presença da 
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alegação de baixo valor energético não alterou significativamente a perceção de saúde do 

produto. Deste modo, os resultados não suportam a H1. 

Para analisar a variável intenção de compra, avaliou-se a consistência interna da 

escala através do coeficiente alfa de Cronbach, verificando-se um nível de fiabilidade 

elevado (α = 0,87 > 0,70), evidenciando uma forte coerência entre os três itens da escala 

e permitindo agrupá-los numa única variável. De seguida, realizou-se uma regressão 

linear simples com o objetivo de analisar o impacto da perceção de saúde do produto na 

intenção de compra. Os resultados evidenciaram uma relação positiva e estatisticamente 

significativa entre as variáveis (F(1, 267) = 127,51; p < 0,001). A perceção de saúde 

revelou um efeito positivo significativo na intenção de compra (β = 0,569; p < 0,001), 

explicando 32,3% da variância da intenção de compra (R² = 0,323). Estes resultados 

indicam que uma perceção mais positiva de saúde associada ao produto tende a gerar 

níveis superiores de intenção de compra por parte dos consumidores, suportando a H2. 

Ainda assim, importa salientar que tanto a perceção de saúde do produto (M = 4,84; SD 

= 1,34, na condição de controlo; M = 4,82; SD = 1,31, na condição experimental) como a 

intenção de compra (M = 3,96; SD = 1,39 na condição de controlo; M = 3,98; SD = 1,42 

na condição experimental) apresentaram valores próximos dos pontos intermédios das 

respetivas escalas, sugerindo avaliações moderadas do produto por parte dos 

participantes. 

 

4.2.4.2. ANÁLISE DE MEDIAÇÃO 

Com o intuito de avaliar o papel mediador da perceção de saúde do produto na 

relação entre a presença da alegação de baixo valor energético e a intenção de compra, 

foi realizada uma análise de mediação através da Macro PROCESS 5 de Hayes (Modelo 

4), recorrendo ao método de bootstrap de 5000 amostras e a um intervalo de confiança 

de 95%. Os resultados evidenciaram que o efeito indireto da presença da alegação na 

intenção de compra, através da perceção de saúde do produto, não foi estatisticamente 

significativo (efeito indireto = -0,01; IC 95% [-0,20; 0,18]). Adicionalmente, a presença 

da alegação não apresentou um efeito significativo na perceção de saúde do produto (b = 

-0,02; p = 0,909), nem na intenção de compra (b = 0,04; p = 0,793). Estes resultados 

sugerem que a simples presença da alegação não foi suficiente para alterar a perceção de 

saúde do produto e, consequentemente, influenciar indiretamente a intenção de compra 

dos participantes. Deste modo, a hipótese H3 é rejeitada. 
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4.2.4.3. ANÁLISE DE MODERAÇÃO 

Para avaliar a moderação proposta no modelo conceptual, procedeu-se 

inicialmente à avaliação da consistência interna da variável moderadora orientação para 

o controlo do peso. A análise do coeficiente alfa de Cronbach revelou um nível de 

fiabilidade elevado (α = 0,84 > 0,70), evidenciando uma forte coerência entre os itens da 

escala e permitindo agrupar os seis itens numa única variável. Para efeitos descritivos, a 

variável foi posteriormente classificada em três níveis de orientação para o controlo do 

peso: baixo (1,00 a 2,99), moderado (3,00 a 4,99) e elevado (5,00 a 7,00). A distribuição 

da variável revelou que 14,50% dos participantes apresentavam níveis baixos de 

orientação para o controlo do peso, 45,72% níveis moderados e 39,78% níveis elevados. 

Estes resultados indicam que uma proporção substancial dos participantes apresentava 

níveis moderados ou elevados desta orientação. 

Posteriormente, foi realizada uma análise de moderação através da Macro 

PROCESS 5 de Hayes (Modelo 1), com o objetivo de analisar se a orientação para o 

controlo do peso moderava a relação entre a presença (vs. ausência) da alegação de baixo 

valor energético e a perceção de saúde do produto. A análise foi realizada recorrendo ao 

método de bootstrap de 5000 amostras e a um intervalo de confiança de 95%. Os 

resultados evidenciaram que o efeito de interação entre a condição experimental e a 

orientação para o controlo do peso não foi estatisticamente significativo (b = 0,04; p = 

0,775), indicando que a orientação para o controlo do peso não moderou a relação entre 

a presença (vs. ausência) da alegação de baixo valor energético e a perceção de saúde do 

produto. Adicionalmente, o modelo de interação não apresentou um aumento 

significativo da variância explicada (ΔR² = 0,0003; p = 0,775). Os resultados sugerem 

que a presença (vs. ausência) da alegação de baixo valor energético produziu efeitos 

semelhantes na perceção de saúde do produto, independentemente dos níveis de 

orientação para o controlo do peso dos participantes. Em concreto, participantes com 

níveis mais elevados desta orientação não percecionaram o produto como 

significativamente mais saudável na condição experimental, comparativamente aos 

participantes com níveis mais baixos, verificando-se um padrão semelhante entre as duas 

condições experimentais. Deste modo, a hipótese H4 é rejeitada, bem como as hipóteses 

H4a e H4b. 
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4.2.4.4. SÍNTESE DOS RESULTADOS DAS HIPÓTESES 

Com base no enquadramento teórico apresentado, foram formuladas as hipóteses 

de investigação, bem como os respetivos resultados, apresentados no Apêndice E. 

 

4.3. ANÁLISES COMPLEMENTARES 

4.3.1. ANÁLISES DE MAIN EFFECT 

Adicionalmente, foram realizadas análises complementares de natureza 

exploratória para aprofundar a compreensão da forma como os consumidores interpretam 

a alegação de baixo valor energético. Para explorar se a sua presença influenciava a 

perceção de adequação para controlo do peso (PACP) da refeição pronta, realizou-se um 

teste one-way ANOVA. Os resultados evidenciaram um efeito marginalmente 

significativo da condição experimental nesta perceção (F(1, 267) = 3,85; p = 0,051). Os 

participantes expostos à alegação de baixo valor energético apresentaram uma perceção 

marginalmente mais elevada de PACP (M = 4,68; SD = 1,59) do que os participantes da 

condição de controlo (M = 4,30; SD = 1,62). Embora o resultado não tenha atingido 

significância estatística, observa-se uma diferença marginalmente significativa entre as 

condições, sugerindo que a presença da alegação poderá aumentar a perceção de que o 

produto é adequado para ajudar a controlar o peso. 

Adicionalmente, procurou-se analisar se a presença da alegação de baixo valor 

energético produzia diferenças na intenção de compra. Para tal, realizou-se um teste one-

way ANOVA. Os resultados não evidenciaram um efeito significativo da condição 

experimental na intenção de compra (F(1, 267) = 0,023; p = 0,880). Os participantes 

expostos à alegação de baixo valor energético (M = 3,98; SD = 1,42) apresentaram níveis 

de intenção de compra muito semelhantes aos observados na condição de controlo (M = 

3,96; SP = 1,39). Estes resultados sugerem que a simples presença da alegação de baixo 

valor energético não foi suficiente para alterar diretamente a intenção de compra. 

 

4.3.2. REGRESSÃO LINEAR MÚLTIPLA 

Foi realizada uma regressão linear múltipla, técnica que permite identificar o 

contributo simultâneo de várias variáveis independentes para a explicação da intenção de 

compra. Como variáveis preditoras foram incluídas a perceção de saúde do produto, a 

orientação para o controlo do peso, a consciência de saúde, o conhecimento nutricional, 
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a importância atribuída à naturalidade dos alimentos, a importância atribuída ao valor 

calórico, a leitura de informação nutricional e a PACP. 

Os resultados revelaram que o modelo global foi estatisticamente significativo 

(F(8, 260) = 17,24; p < 0,001), explicando 34,7% da variância da intenção de compra (R² 

= 0,35). Entre todas as variáveis incluídas no modelo, apenas a perceção de saúde do 

produto apresentou um efeito positivo e estatisticamente significativo na intenção de 

compra (β = 0,48; p < 0,001), enquanto as restantes variáveis não apresentaram efeitos 

significativos. Estes resultados sugerem que a intenção de compra parece depender 

sobretudo de uma perceção de saúde do produto, mais do que de características 

específicas relacionadas com conhecimento nutricional, PACP ou valorização da 

informação calórica. 

 

4.3.3. ANÁLISE DE MEDIAÇÃO COMPLEMENTAR 

Foi ainda explorado um modelo alternativo de mediação através da Macro 

PROCESS 5 de Hayes (Modelo 4), que teve como objetivo compreender se a presença da 

alegação de baixo valor energético poderia influenciar a intenção de compra através de 

perceções especificamente relacionadas com controlo do peso. Os resultados revelaram 

que a presença da alegação apresentou um efeito marginalmente significativo na PACP 

(b = 0,38; p = 0,051). Por sua vez, esta perceção revelou um efeito positivo e 

estatisticamente significativo na intenção de compra (b = 0,36; p < 0,001). 

Adicionalmente, verificou-se um efeito indireto significativo da alegação na intenção de 

compra através da PACP (efeito indireto = 0,14; IC 95% [0,00; 0,30]). Em contraste, o 

efeito direto da alegação na intenção de compra não se revelou estatisticamente 

significativo (b = -0,11; p = 0,472), sugerindo que o impacto da alegação parece ocorrer 

de forma indireta, através da interpretação do produto como adequado para ajudar a 

controlar o peso. Estes resultados sugerem que alegações associadas ao baixo valor 

energético poderão ser interpretadas mais como indicadores de adequação para controlo 

do peso do que como sinais associados à perceção de saúde do produto. 

 

4.3.4. CARACTERIZAÇÃO DOS PARTICIPANTES COM ELEVADA ORIENTAÇÃO PARA O CONTROLO 

DO PESO 

Tendo em conta os resultados obtidos para a orientação para o controlo do peso, 

procurou-se caracterizar os participantes com níveis mais elevados desta orientação, 
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analisando a sua associação com diferentes critérios de avaliação dos alimentos através 

de correlações de Pearson. O coeficiente de correlação (r) permite avaliar a intensidade 

dessa associação e a sua direção (positiva ou negativa). Os resultados evidenciaram uma 

associação positiva forte entre a orientação para o controlo do peso e a importância 

atribuída ao valor calórico dos alimentos (r(267) = 0,71; p < 0,001). Verificaram-se ainda 

associações positivas moderadas com a leitura de informação nutricional (r(267) = 0,40; 

p < 0,001) e com a importância atribuída à naturalidade dos alimentos (r(267) = 0,31; p 

< 0,001), bem como uma associação positiva, embora mais fraca, com o conhecimento 

nutricional (r(267) = 0,21; p < 0,001). Em conjunto, estes resultados sugerem que a 

orientação para o controlo do peso poderá estar associada a uma avaliação mais 

abrangente dos alimentos, na qual a informação calórica constitui apenas um dos vários 

critérios considerados pelos consumidores. 

 

4.3.5. ANÁLISE SOCIODEMOGRÁFICA 

Adicionalmente, procurou-se explorar possíveis diferenças sociodemográficas 

associadas às principais variáveis do estudo: orientação para o controlo do peso, intenção 

de compra e perceção de saúde do produto. Deste modo, foram analisadas diferenças em 

função do género através de análises one-way ANOVA. Os resultados revelaram 

diferenças estatisticamente significativas apenas ao nível da orientação para o controlo 

do peso (F(1, 266) = 9,77; p = 0,002), verificando-se que participantes do género feminino 

apresentaram níveis superiores desta orientação (M = 4,55; SD = 1,30), comparativamente 

aos participantes do género masculino (M = 4,03; SD = 1,31). Não foram encontradas 

diferenças significativas entre géneros relativamente à intenção de compra (F(1, 266) = 

0,80; p = 0,372), nem à perceção de saúde do produto (F(1, 266) = 0,00; p = 0,989). 

Foram realizadas correlações de Pearson com o objetivo de analisar associações 

entre a idade dos participantes, a perceção de saúde do produto, a intenção de compra e a 

orientação para o controlo do peso. Os resultados revelaram uma associação positiva 

moderada entre idade e orientação para o controlo do peso (r(266) = 0,30; p < 0,001), 

sugerindo que participantes mais velhos tendiam a demonstrar maior preocupação com 

controlo do peso. Paralelamente, verificou-se uma associação negativa fraca entre idade 

e perceção de saúde do produto (r(266) = -0,15; p = 0,013), indicando que participantes 

mais velhos tenderam a avaliar o produto como menos saudável. Não foi encontrada uma 

associação significativa entre idade e intenção de compra (r(266) = -0,05; p = 0,460). 
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 5. DISCUSSÃO 

5.1. DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

A presente dissertação procurou analisar se a presença da alegação de baixo valor 

energético aumentava a perceção de saúde do produto. Contudo, os resultados 

demonstraram que, apesar de os participantes terem percebido o produto como 

apresentando um baixo valor energético, esta informação revelou-se insuficiente para 

alterar a perceção de saúde de uma refeição pronta, desafiando a expetativa inicial de um 

possível health halo effect (Besson et al., 2019). 

Uma possível explicação para este resultado poderá residir na distinção conceptual 

entre um produto ser percebido como “baixo em calorias” e ser efetivamente interpretado 

como “saudável”. Análises complementares demonstraram que a presença da alegação de 

baixo valor energético revelou uma tendência para aumentar a PACP. Estes resultados 

sugerem que esta alegação poderá ter ativado sobretudo associações relacionadas com 

dieta, e não necessariamente com uma avaliação holística de saúde. Esta interpretação é 

consistente com Gravel et al. (2012), que demonstram que alegações associadas a 

produtos “diet” tendem a ser interpretadas mais como instrumentos funcionais de controlo 

de peso do que como indicadores globais de saudabilidade. Adicionalmente, Perkovic et 

al. (2022) demonstram que a naturalidade percebida e o nível de processamento 

constituem determinantes mais fortes da perceção de saúde dos alimentos do que atributos 

nutricionais isolados, como calorias ou gordura. Do mesmo modo, André et al. (2019) 

demonstram que alegações associadas à remoção de componentes considerados 

negativos, como calorias, gordura ou açúcar, tendem a gerar inferências mais relacionadas 

com dieta e controlo de peso do que com perceções globais de saúde. Os autores 

argumentam ainda que mensagens focadas na redução calórica podem diminuir perceções 

de naturalidade, uma vez que os consumidores tendem a associar este tipo de modificação 

a maior intervenção alimentar (André et al., 2019). Assim, os resultados sugerem que os 

participantes poderão ter interpretado a alegação calórica numa lógica funcional de 

controlo de peso, sem que isso se traduzisse automaticamente numa maior perceção de 

saúde do produto. 

Para além da distinção entre “baixo em calorias” e “saudável”, importa considerar 

o papel da própria categoria alimentar. As refeições prontas são frequentemente 

associadas a alimentos mais processados e menos naturais, o que pode gerar algum 

ceticismo em relação às alegações presentes na embalagem (Zhang e Gallardo, 2022). 
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Esta interpretação encontra igualmente suporte em Steinhauser et al. (2019), que 

defendem que a eficácia das alegações depende da sua adequação à categoria do produto. 

Os autores demonstram que as alegações tendem a produzir efeitos mais favoráveis 

quando estão alinhadas com as expectativas previamente associadas à categoria 

alimentar, podendo gerar menor impacto quando essa congruência é reduzida. Neste 

contexto, a literatura sugere que, em categorias alimentares associadas a menor 

saudabilidade, os consumidores tendem a apresentar uma “insensibilidade à quantidade”, 

na qual porções reduzidas ou baixos valores calóricos não são suficientes para alterar 

crenças previamente estabelecidas sobre o produto (Liu et al., 2019). Assim, a categoria 

“refeição pronta” poderá ter funcionado como uma pista dominante na avaliação da saúde 

do produto, ativando associações relacionadas com conveniência, processamento 

industrial e menor naturalidade (Zhang e Gallardo, 2022). 

Relativamente à relação entre a perceção de saúde do produto e a intenção de 

compra, os resultados obtidos confirmam que consumidores que percecionaram o produto 

como mais saudável demonstraram também uma maior predisposição para o adquirir. 

Entre todos os preditores analisados ao longo do estudo, a perceção de saúde do produto 

destacou-se como o principal fator associado à intenção de compra. Este resultado 

encontra-se alinhado com a literatura previamente apresentada, que sugere que a perceção 

de saúde do produto funciona como um critério relevante na avaliação dos produtos 

alimentares. De acordo com Wills et al. (2012), alimentos percecionados como mais 

saudáveis tendem a ser avaliados de forma mais favorável, aumentando a sua atratividade 

junto dos consumidores. Apesar desta relação positiva, os participantes apresentaram 

níveis moderados de perceção de saúde do produto e de intenção de compra. Este 

resultado poderá reforçar a ideia de que, embora perceções de saúde mais positivas 

estejam associadas a uma maior intenção comportamental, a categoria “refeição pronta” 

poderá continuar a gerar alguma resistência ou ceticismo entre os consumidores (Zhang 

e Gallardo, 2022). 

Os resultados não suportaram o papel mediador da perceção de saúde do produto 

na relação entre a presença da alegação de baixo valor energético e a intenção de compra. 

No entanto, esta ausência de mediação não parece resultar da irrelevância da perceção de 

saúde do produto enquanto antecedente da intenção de compra. A rejeição desta mediação 

decorre sobretudo da incapacidade da alegação de baixo valor energético em alterar a 

perceção de saúde do produto. Esta interpretação é reforçada por análises complementares 

que sugerem que a alegação poderá ter sido interpretada numa lógica mais específica de 
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controlo de peso do que numa lógica global de saúde. Quando a perceção de saúde do 

produto foi substituída pela PACP os resultados sugeriram que esta avaliação assumiu 

um papel mais relevante na explicação da intenção de compra. Estes resultados sugerem 

que os consumidores poderão distinguir entre produtos adequados para o controlo do peso 

e produtos percebidos como saudáveis (André et al., 2019). 

Adicionalmente, o facto de a presença da alegação não se ter traduzido numa 

maior intenção de compra sugere que esta informação poderá não constituir um critério 

central de decisão nesta categoria alimentar. A literatura demonstra que, na compra de 

refeições prontas, os consumidores tendem a privilegiar atributos relacionados com 

conveniência, facilidade de preparação e propriedades sensoriais, como o sabor, em 

detrimento de características nutricionais específicas, como calorias (Zhang e Gallardo, 

2022; Imtiyaz et al., 2021). Neste contexto, a natureza funcional da categoria poderá 

reduzir a relevância da informação calórica na avaliação do produto e na decisão final de 

compra. 

Contrariamente ao esperado, a orientação para o controlo do peso não influenciou 

a forma como os participantes interpretaram a presença da alegação de baixo valor 

energético. Embora se tenha verificado que os participantes mais orientados para o 

controlo do peso atribuem elevada importância à informação calórica, esta característica 

não foi suficiente para levar a uma perceção de saúde do produto mais favorável quando 

a alegação estava presente. Uma possível explicação para este resultado prende-se com o 

contexto específico da categoria alimentar utilizada nesta dissertação (Zhang e Gallardo, 

2022). Para além da importância atribuída às calorias, participantes mais orientados para 

o controlo do peso também demonstraram valorizar outros aspetos relacionados com a 

avaliação dos alimentos, nomeadamente a informação nutricional detalhada e a 

naturalidade dos produtos. A literatura sugere que consumidores mais orientados para a 

saúde tendem a integrar múltiplas fontes de informação na avaliação dos alimentos, em 

vez de dependerem exclusivamente de uma única alegação (Marsola et al., 2025). Assim, 

a alegação de baixo valor energético poderá ter sido interpretada apenas como um dos 

vários elementos considerados na avaliação do produto, não conseguindo sobrepor-se às 

perceções previamente associadas às refeições prontas. Em conjunto, no contexto das 

refeições prontas, perceções previamente associadas à categoria alimentar poderão limitar 

o impacto de uma alegação energética isolada, mesmo entre consumidores mais 

orientados para o controlo do peso. 
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5.2. IMPLICAÇÕES TEÓRICAS 

Ao nível teórico, esta dissertação contribui para a literatura sobre alegações ao 

sugerir que a alegação de baixo valor energético não é necessariamente interpretada como 

um indicador global de saúde. Embora a literatura tenha demonstrado que alegações de 

baixo valor energético podem gerar efeitos positivos de health halo e aumentar as 

perceções de saúde dos produtos (André et al., 2019), os resultados obtidos sugerem que 

os consumidores podem distinguir entre um produto percebido como saudável e um 

produto considerado adequado para controlo do peso. Adicionalmente, os resultados 

sugerem que este efeito poderá ser condicionado pelas perceções previamente associadas 

à categoria alimentar, sendo possível que alegações isoladas se revelem insuficientes para 

alterar a avaliação de produtos percecionados como mais processados ou menos 

saudáveis (Liu et al., 2019). Em conjunto, estas evidências contribuem para uma melhor 

compreensão dos limites do health halo effect. 

Por fim, os resultados obtidos relativamente à orientação para o controlo do peso 

sugerem uma reinterpretação do papel desta variável na resposta a alegações. Embora a 

literatura frequentemente associe esta orientação a uma maior sensibilidade à informação 

calórica (Chalamon e Nabec, 2016), não foi observado qualquer efeito moderador 

significativo. Curiosamente, os participantes mais orientados para o controlo do peso 

demonstraram também níveis mais elevados de conhecimento nutricional, sugerindo que 

esta orientação poderá estar associada a uma maior atenção e envolvimento com a 

informação alimentar. Neste contexto, estes consumidores poderão não depender 

exclusivamente de alegações isoladas, integrando simultaneamente diferentes critérios de 

avaliação e adotando uma postura mais crítica perante produtos alimentares associados a 

maior processamento. 

 

5.3. IMPLICAÇÕES PRÁTICAS 

Os resultados desta dissertação apresentam implicações práticas para gestores de 

marketing que atuam no retalho alimentar, particularmente no mercado das refeições 

prontas. Em primeiro lugar, as alegações de baixo valor energético poderão ser mais 

eficazes quando enquadradas em estratégias de posicionamento e comunicação centradas 

na gestão do peso, em vez de serem utilizadas como indicadores genéricos de 

saudabilidade. 
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Em segundo lugar, a construção de perceções de saúde mais favoráveis poderá 

exigir uma abordagem mais abrangente do que apenas mencionar o valor calórico, através 

da valorização de aspetos relacionados com a transparência, a naturalidade, a qualidade 

dos ingredientes e o equilíbrio nutricional global do produto. Esta lógica encontra-se 

alinhada com estratégias adotadas por algumas marcas do setor. Um exemplo é a marca 

portuguesa Wholly, que posiciona as suas refeições como nutricionalmente completas e 

enfatiza simultaneamente atributos relacionados com naturalidade, equilíbrio nutricional 

e conveniência, em vez de centrar a sua comunicação exclusivamente no valor energético 

(Stay Wholly, n.d.). 

Por fim, consumidores mais frequentes de refeições prontas parecem ser menos 

influenciados por alegações calóricas isoladas. Neste contexto, a valorização de 

benefícios mais amplos associados ao produto poderá revelar-se mais eficaz do que a 

simples utilização de informação relacionada com o valor energético (Zhang e Gallardo, 

2022). 

De forma geral, os resultados sugerem que a eficácia das estratégias de 

comunicação, direcionadas para refeições prontas, poderá depender das características e 

objetivos dos consumidores a quem se dirigem, reforçando a importância de abordagens 

de segmentação mais ajustadas aos diferentes perfis de consumo. 

 

5.4. LIMITAÇÕES E SUGESTÕES DE FUTURAS INVESTIGAÇÕES 

Uma primeira limitação desta investigação prende-se com a utilização de uma 

única categoria alimentar, nomeadamente refeições prontas. A literatura sugere que as 

alegações tendem a ser mais eficazes quando são congruentes com as perceções 

associadas à categoria alimentar (Steinhauser et al., 2019). Neste sentido, a utilização 

exclusiva de refeições prontas limita a generalização dos resultados obtidos para outras 

categorias de produtos. Futuras investigações poderão replicar o modelo atual em 

categorias de produtos percecionadas como mais saudáveis, como iogurtes ou sopas. Esta 

abordagem permitirá analisar se a categoria alimentar influencia a forma como as 

alegações associadas ao baixo valor energético são interpretadas pelos consumidores, 

nomeadamente se estas contribuem sobretudo para perceções de saúde ou para PACP. 

Uma outra possível extensão desta investigação consiste na análise do efeito 

combinado de diferentes alegações. Embora o presente estudo se tenha focado 

exclusivamente numa alegação de baixo valor energético, os consumidores são 
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frequentemente expostos a múltiplas mensagens presentes na embalagem. Neste sentido, 

futuras investigações poderão analisar se a combinação da informação calórica com 

outras alegações, relacionadas com a naturalidade, o teor proteico ou os benefícios para 

a saúde, produz efeitos distintos na perceção de saúde do produto e na intenção de compra. 

Esta abordagem poderá ser particularmente relevante em categorias alimentares 

associadas a maior processamento, como as refeições prontas, nas quais uma alegação 

isolada poderá revelar-se insuficiente para alterar perceções previamente estabelecidas. 

Adicionalmente, futuras investigações poderão explorar outras variáveis 

mediadoras capazes de explicar de forma mais aprofundada os efeitos da alegação de 

baixo valor energético. Em particular, poderá ser analisado o papel da perceção de 

healthwashing enquanto variável mediadora na relação entre a alegação de baixo valor 

energético e a intenção de compra (Heiss et al., 2021). Embora o presente estudo tenha 

assumido que este tipo de informação poderia funcionar como um sinal positivo, alguns 

consumidores poderão interpretá-la como uma estratégia de marketing excessivamente 

persuasiva ou potencialmente enganosa, particularmente em categorias alimentares 

percecionadas como menos saudáveis. 

Uma segunda limitação prende-se com a utilização de uma amostra 

exclusivamente composta por consumidores portugueses. As perceções relativas à 

alimentação saudável, às alegações e às refeições prontas podem variar entre contextos 

culturais distintos (Vanhonacker et al., 2013). Em particular, Portugal caracteriza-se por 

uma forte tradição gastronómica e por uma valorização da preparação de refeições em 

casa, fatores que poderão influenciar a forma como produtos de conveniência são 

avaliados pelos consumidores (Gallup e Cookpad, 2023). Assim, futuras investigações 

poderão replicar este estudo noutros contextos culturais, permitindo analisar se a 

interpretação das alegações associadas ao baixo valor energético e as perceções 

relativamente às refeições prontas se mantêm consistentes em países com hábitos 

alimentares e padrões de consumo distintos. 

Por fim, embora esta investigação tenha analisado o papel da orientação para o 

controlo do peso, os resultados sugerem que esta variável poderá refletir preocupações 

mais amplas do que apenas a atenção às calorias. De facto, participantes mais orientados 

para o controlo do peso demonstraram também valorizar a informação nutricional 

detalhada e a naturalidade dos produtos. Assim, futuras investigações poderão explorar 

os critérios utilizados por estes consumidores na avaliação dos alimentos, analisando em 

que medida atributos como a naturalidade, a qualidade dos ingredientes ou o equilíbrio 
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nutricional se sobrepõem à informação relacionada com o peso. Adicionalmente, poderá 

ser relevante recorrer a metodologias mais próximas de situações reais de escolha 

alimentar, como tarefas de construção de refeições ou seleção de produtos, utilizando a 

escolha do produto como variável dependente (Steinhauser et al., 2019). Esta abordagem 

permitiria avaliar se as preferências declaradas se refletem efetivamente nos 

comportamentos alimentares. 

 

5.5. CONCLUSÕES 

De forma mais ampla, estes resultados podem ser encarados como um indicador 

positivo, na medida em que sugerem que uma alegação de baixo valor energético, por si 

só, não foi suficiente para gerar perceções inflacionadas de saúde numa categoria 

alimentar frequentemente associada a maior processamento, mesmo entre consumidores 

mais orientados para o controlo do peso. 
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Apêndice B 

Embalagens experimentais 

B1. Versão portuguesa - condição controlo 

 

B2. Versão portuguesa - condição experimental 
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B3. Versão inglesa - condição controlo 

 
 

B4. Versão inglesa - condição experimental 
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B5. Prompt enviada ao ChatGPT para gerar as embalagens: 

 

“Cria uma embalagem realista de uma refeição pronta da marca fictícia “Velora”. A 

embalagem deve apresentar um design simples e visualmente neutro. Na parte superior 

da embalagem deve surgir a marca “Velora”. Ao centro, apresente o nome do produto 

“Frango com Molho de Ricota, Arroz e Brócolos”. Deve ainda constar a informação 

“Pronto em 2 minutos” e o peso líquido “260 gramas”. Na condição experimental, destaca 

visualmente a alegação “286 kcal por porção”. A metade inferior da embalagem deve ser 

ocupada por uma fotografia realista e apelativa do prato servido, mostrando pedaços de 

frango com molho de ricota, acompanhados por arroz e brócolos. A imagem deve 

representar uma apresentação típica de uma refeição pronta, mantendo um aspeto credível 

e semelhante ao encontrado em supermercados.” 
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Apêndice C 

Questionário Estudo Experimental 
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